
 

 

 

 

 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026 

Página 1 de 52 

 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4167/2026. 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARATY - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, PELO MENOR PREÇO GLOBAL, SOB A 
FORMA DE EXECUÇÃO DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, INCLUINDO 
MÃO-DE-OBRA E FORNECIMENTO DE MATERIAL, PARA CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADE HABITACIONAL DE INTERESSE SOCIAL – HIS – PADRÃO POPULAR 
– MCMV – CONVÊNIO 974682/2025.  
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 10.573.673,88 (Dez milhões quinhentos e setenta e 
três seiscentos setenta e três reais e oitenta e oito centavos). 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 20/03/2026 até as 0023h59m do 
dia 28/04/2026. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: De 10h00m até às 10h30m do dia 29/04/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir das 10h30m do dia 
29/04/2026. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO.  
 
MODO DE DISPUTA: FECHADO E ABERTO. 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM. 
 

LOCAL: http://contabilidadeparaty.oppcloud.com.br/comprasedital/ 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:  

Endereço: Rua José Balbino da Silva, n° 142, Pontal, Paraty-RJ. 

E-mail: licitacao.paraty@hotmail.com  

Telefone: (24) 3371-2221 
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EDITAL 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e a Comissão de Contratação, 
designada pela PORTARIA 039/2026, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo 4167/2026, tornam público, que realizará licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, por empreitada por preço unitário, 
nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 033/2023 e demais 
normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, a se 
realizar: 
 

DATA: 29/04/2026, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver 
expediente nesta data. 

HORA: 10h00 (dez horas) – horário de Brasília-DF. 

A Concorrência será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA INTEGRADO - FIORILLI. 

Para participação na licitação, os interessados deverão cadastrar-se previamente 
através do link http://contabilidadeparaty.oppcloud.com.br/comprasedital/, no qual 
emitirá a Chave de Identificação e Acesso do licitante. 

1. OBJETO: 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, PELO MENOR PREÇO GLOBAL, SOB A 
FORMA DE EXECUÇÃO DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, INCLUINDO 
MÃO-DE-OBRA E FORNECIMENTO DE MATERIAL, PARA CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADE HABITACIONAL DE INTERESSE SOCIAL – HIS – PADRÃO POPULAR 
– MCMV – CONVÊNIO 974682/2025. 
 
1.2. O prazo para execução do presente objeto é 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de emissão da Ordem de Serviço. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto desta Concorrência 
descritas no Sistema do Portal de Compras e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão 
estas últimas. 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços e obras objeto do contrato oriundo 
desta licitação onerarão a dotação orçamentária nº 4.4.90.51.00 – Ficha 665 – Nota de 
reserva nº 1186/2026 – Obras e Instalações – Construção de Unidades Habitacionais 
Repasse Federal; dotação orçamentária nº 4.4.90.51.00 – Ficha 462 – Nota de reserva 
242/2026 – Obras e Instalações – Contra partida. 

2.2. O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 10.573.673,88 (Dez 
milhões quinhentos e setenta e três seiscentos setenta e três reais e oitenta e oito 
centavos) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele disposto na Planilha 
Orçamentária Referencial - Anexo III-B, parte integrante deste edital. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA: 

3.1 - Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente 
credenciados na plataforma eletrônica SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA INTEGRADO – 
FIORILLI, através do endereço eletrônico < 
http://contabilidadeparaty.oppcloud.com.br/comprasedital/> de acordo com o ANEXO XVI. 

 

3.1.1 - Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no FIORILLI 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 
3.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3 - Os documentos abaixo relacionados deverão ser anexados ao sistema: 
 
3.3.1 - Documento de identidade ou outro de identificação civil, com foto; 
 
3.3.2 - Cópia do estatuto ou contrato social, nos quais estejam expressos os poderes do 
representante/outorgante; 
 
3.3.3 - Instrumento de mandato ou carta de credenciamento, conforme ANEXO IV; 
 
3.3.4 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e acesso, intransferível, obtida junto ao sistema mencionado no item 1.1.  
 
3.3.5 - A não observância do disposto no item 3.3 poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
3.3.6 – Não poderão disputar esta licitação: 

3.3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.6.5. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.3.6.6. Agente público, seja a que título for, direta ou indiretamente, da Prefeitura Municipal 
de Paraty; 

3.3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
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3.3.6.8. Cooperativas. 

3.3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

3.3.8. Equiparam-se aos autores do projeto, conforme dispostos nos itens 3.6.2. e 3.6.3. as 
empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.3.8.1. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

3.3.8.2. A vedação de que trata o item 3.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contrataçãona qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.3.8.3. Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de 
direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de 
cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades 
situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do 
art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério 
Público; 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.  

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz. 
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4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, 
o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 
envio de lances. 

4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 

4.8.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

4.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.9. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, considerando o critério 
de julgamento por menor preço; 

4.10. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso para 
os demais fornecedores e para o órgão licitante, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

5. DA GARANTIA DA PROPOSTA: 

5.1 Prestação de garantia de proposta no valor correspondente a 1% do valor estimado 
para execução dos serviços, art. 58 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser apresentada em 
uma das modalidades previstas no o art.96 § 1º da Lei n.º 14.133/21. 

I - Caução em dinheiro; 

II - Seguro-garantia;  

III – Fiança bancária. 

5.2.1 O valor da garantia para o presente objeto será de R$ 105.736,74 (cento e cinco 
mil setecentos e trinta e seis reais e setenta e quatro centavos).  

5.2.2 .A solicitação do Certificado de Garantia deverá ser realizada pelo e-mail 
licitacao.paraty@hotmail.com até o último dia anterior a abertura da sessão, com uma 
das modalidades previstas acima, no qual deverá conter todas as informações da empresa, 
constante no ANEXO XIV. 

5.2.2 .O comprovante do recolhimento da garantia para licitar será encaminhado via e-mail e 
deverá ser apresentado juntamente com os documentos elencados no item 5.2.2. 
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5.2.3. A Secretaria Municipal da Fazenda não emitirá o comprovante do recolhimento da 
garantia, sem o Certificado de Garantia devidamente preenchido e assinado pela Comissão de 
Contratação da presente licitação. 

5.2 .A Garantia não poderá ter validade inferior a 90 (noventa) dias da abertura do 
certame;  

5.3 A Comissão de Contratação da presente licitação não se responsabilizará por 
informações prestadas erroneamente pelas licitantes, enviadas para e-mails diferentes do 
informado neste instrumento, assim como solicitações realizadas fora do prazo ou sem tempo 
hábil para análise e produção dos documentos necessários.  

5.4 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do 
art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

5.5 A Garantia será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor total do item; 

6.1.2. Descrição do objeto; 

6.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.1.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

6.1.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.1.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

6.1.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

6.1.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES: 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Será adotado o modo de disputa “fechado e aberto” nos termos dos artigos 6º, XLI, 
17, § 2º e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021, pois, nos termos dos itens 5.14 e 6.1, o 
valor das propostas permanecerão em sigilo até a data e hora da abertura para lances, a 
partir de quando os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 
conforme o critério de julgamento adotado 
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7.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.4. Serão classificados para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor preço 
e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até dez por cento à de menor preço. 

7.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem anterior, o 
pregoeiro proclamará a qualificação preliminar das licitantes com as três melhores propostas, 
além da licitante que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita. 

7.6. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante nos momentos em que o sigilo 
seja essencial ao procedimento. 

7.6.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.6.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 

7.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

7.10. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do objeto. 

7.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

7.13. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
6.15. - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
7.15.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.15.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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7.15.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.15.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.16.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva 
da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a 
comissão de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

7.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

7.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

7.22. O agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2h 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, podendo este prazo ser prorrogado por decisão do agente, auxiliado pela equipe de 
apoio. 

7.22.1. No prazo acima descrito o licitante apresentará à Administração, por meio eletrônico: 

• Proposta Comercial (Anexo III), utilizando como data-base a mesma do 
orçamento referencial elaborado pela Administração, ou seja, ............/20.....; 

• Planilha de Preços Propostos (Anexo III-A), onde deverá constar os 
custos unitários e subtotais, correspondentes aos itens do orçamento 
referencial, conforme ANEXO I B. 
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• Cronograma físico-financeiro (Anexo III-B), observando-se o prazo 
estabelecido no Edital e seus anexos. 

• Garantia da Proposta. Observando o prazo estabelecido no item 5.2.2. 

 

7.23. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO: 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a comissão de contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e no item 3.6 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União; 

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União; 

8.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

8.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

8.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.4.1. Contiver vício insanável; 

8.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no ANEXO I; 

8.4.3. Apresentar preços inexeqüíveis, conforme §4º art. 59 do Decreto 62.100/2022, ou a 
proposta ou lance vencedor apresentar preço final superior ao preço máximo definido para a 
contratação; 

8.4.4. Não tiverem sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável; 

8.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 
à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9. DA FASE HABILITAÇÃO: 

9.1. Prova de HABILITAÇÃO JURÍDICA, por meio dos seguintes documentos: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e 
alterações subsequentes, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

- Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 
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- Arquivamento na Junta Comercial da publicação oficial das Atas de Assembleias Gerais, que 
tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor, no caso de sociedades por ações, bem 
como Ata da Assembleia da última eleição de Diretoria; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

d) Declaração Geral – Anexo VI. 

9.2. Prova de REGULARIDADE FISCAL, por meio dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual.  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União (INSS); 
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (fins de licitação); 

 
d.1) No caso dos licitantes sediados no Estado do Rio de Janeiro a Certidão exigida na alínea 
c deverá vir acompanhada da Certidão Negativa da Procuradoria Geral do Estado 
(Procuradoria da Divida Ativa), atendendo a Resolução Conjunta PGE/SER n° 033 de 24 de 
Novembro de 2004. 
 
d.2) Os licitantes sediados nos demais Estados deverão seguir a Legislação Pertinente ao seu 
Estado; 
 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal referentes a débitos municipais de 
qualquer natureza, do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente; 
 
e.1) As Fazendas Municipais que não expedirem certidão única que abranja todos os débitos 
municipais, deverão apresentar tantas certidões quantas forem necessárias para comprovar a 
regularidade perante o fisco, bem como Certidão Negativa de Dívida Ativa Municipal expedida 
pela Procuradoria Geral do Município, admitindo-se também certidão positiva com efeito 
negativa;  

f) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) Prova de inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1.943 (NR). 

h) As certidões a que se referem as alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, poderão ser 
apresentadas também na forma de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

9.3. Prova de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA, por meio dos seguintes 
documentos: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se for o 
caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da 
sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 
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b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do 
Estado de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, devendo apresentar:  
 
(B.1.a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1,00. Será considerado como Índice 
de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo 
pela soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante.  
 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  
ILG = –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––  
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE  
 
(B.1.b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1,00. Será considerado como 
índice de Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante.  
 
ATIVO CIRCULANTE  
ILC = ––––––––––––––––––––––––  
PASSIVO CIRCULANTE  
 
(B.1.c) Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1,00. Será considerado Índice de 
Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não 
Circulante pelo Patrimônio Líquido.  
 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE  
IE = –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––  
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
 
(B.1.1) – A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o 
balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração 
Digital – SPED, acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Junta Comercial dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário.  
 
(B.1.2) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e 
demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências:  
 
(B.1.2.1) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em 
publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede 
da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das 
empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão fazer a sua apresentação 
em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministério 
da Economia e suas sucessivas alterações;  
 
(B.1.2.2) Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, 
contendo:  
 
(B.1.2.2.1) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá 
apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e 
assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente.  
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(B.1.2.2.2) Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos 
referidos no item B.1 limitar–se–ão ao último exercício. (B.2) A licitante que não alcançar o 
índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), conforme o caso, deverá comprovar que 
possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10 % (dez por cento), nos termos do §  
 
4º do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021] do valor estimado para a contratação. A 
comprovação será obrigatoriamente feita pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei. 

9.4. Prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, por meio dos seguintes documentos: 

a) Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 
Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da jurisdição da licitante, através da 
apresentação da certidão de Pessoa Jurídica, dentro do prazo de validade. Quando a empresa 
licitante for de outro Estado, deverá obrigatoriamente apresentar, depois de declarada 
vencedora, o visto para Licitar no CREA-RJ ou em seu respectivo Conselho Regional de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme Lei nº 12.378/2010. 

b) Apresentação de profissional devidamente registrado no Conselho profissional competente, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, para fins de contratação. A comprovação do vínculo ou 
disponibilidade do profissional com a empresa licitante poderá se dar por meio de cópia da 
CTPS, contrato social (caso o profissional seja sócio), contrato de prestação de serviços 
regido pela legislação civil, ou declaração de contratação futura do profissional, desde que 
acompanhada da declaração de anuência do mesmo. 

c) A comprovação acima deverá ser efetuada através da apresentação de atestado (s) 
emitido (s) por entidade de direito público ou privado, devidamente acompanhado (s) da  
respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico expedida pelo CREA ou CAT competente, que 
exerceu obras e serviços de engenharia de características compatíveis e semelhantes ao 
objeto. 

9.4.1. A documentação exigida poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de 
cópia reprográfica autenticada e/ou por publicação em órgão da imprensa oficial, sendo que 
nenhum documento será autenticado pela Comissão de Contratação. 

9.4.2. Os documentos deverão estar com sua validade em vigor na data da abertura da 
sessão. 

9.4.3. Toda e qualquer declaração emitida pela empresa deverá estar em papel timbrado da 
licitante, sendo a mesma datada e assinada por seu(s) representante(s) legal(is), 
devidamente qualificado(s). 

9.4.4. Os documentos cujo prazo de validade não esteja especificado neste Edital ou em lei, 
terão validade de 60 (sessenta) dias da data de sua expedição. 

9.4.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.4.6. O licitante comprovará o conhecimento dos serviços, através da apresentação do 
Certificado de Comparecimento ao local da Obra e Conhecimento dos Serviços 
(Anexo 05), conforme exigências previstas no Termo de Referência, objetivando 
conhecimento das condições, das peculiaridades e das atribuições pertinente à sua realização, 
não podendo invocar, posteriormente, nenhum desconhecimento como elemento imperativo 
da formulação de sua proposta. 
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9.4.6.1 - O certificado supracitado deverá ser assinado por profissional de nível superior 
indicado pela licitante, considerado habilitado para tal, com a devida inscrição no Conselho 
Regional competente, suficiente para comprovação, assim como pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS. 

 
9.4.6.2 - A visita será realizada impreterivelmente até o dia 28 de abril de 2026 às 10h 
00min, onde os representantes de todas as empresas deverão comparecer à SECRETARIA 
DE OBRAS, Comparecer na data estabelecida com a comprovação do licitante, visando o 
conhecimento total dos serviços e as condições do local onde será realizada a obra, data na 
qual será assinado o “Certificado” supracitado pelas partes. As dúvidas e perguntas a respeito 
dos serviços, manifestada posteriormente à visita, deverão ser encaminhadas à secretaria 
supracitada por escrito e assinada pelo seu responsável técnico. 
 
9.4.6.3 - Caso o licitante não queira participar da visita técnica, deverá apresentar, 
em substituição ao atestado de visita, declaração formal assinada pelo 
representante legal, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços, que assume total 
responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a 
Prefeitura Municipal de Paraty. 

9.4.7. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do agente de 
contratação, podendo este prazo ser prorrogado por decisão do mesmo. 

9.4.8. A solicitação de envio dos documentos de habilitação somente será feita ao 
licitante vencedor. 

9.4.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo para complementação de informações acerca 
dos documentos já apresentados pelos licitantes. 

9.4.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a comissão de 
contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9.4.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o item anterior. 

10.DO RECURSO: 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 
exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do sistema; 

10.3. A falta de manifestação da(s) licitante(s) no prazo estabelecido acarretará a decadência 
do direito de recurso. 

10.4. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 
no sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação,  
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10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os demais licitantes, se desejarem, poderão apresentar suascontrarrazões, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contado da divulgação da interposição do recurso. 

10.7. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela 
autoridade competente. 

10.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam 
ser aproveitados. 

10.9. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

10.10. Os recursos interpostos fora do prazo ou do campo próprio do sistema não serão 
conhecidos. 

11.DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela 
autoridade superior, que em seguida homologará o processo licitatório. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

12.DO CONTRATO: 

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Contrato. 

12.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

12.3.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital. 

12.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá apresentar: 

12.4.1. Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou Conselho 
competente. 

12.4.1.1. Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro Estado, 
deverá providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-RJ e/ou Conselho 
competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica. 

12.4.2. Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada antes de 
sua lavratura do contrato. 
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12.4.3. Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto do 
contrato, necessariamente oindicado na licitação e o preposto que o representará durante a 
execução dos trabalhos; 

12.4.4. Declaração firmada sob as penas da lei, conforme previsto no artigo 5º do Decreto 
50.977 de 06 de novembro de 2009 e no artigo 5º do Decreto nº 48.184, de 13 de março de 
2007, do compromisso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem 
exótica, ou de origem nativa, que tenham procedência legal, e de utilização de produtos de 
empreendimentos minerários que tenham procedência legal, conforme modelos constantes 
nos ANEXOS VIII e IX. 

12.4.5. Certidão comprobatória de regularidade Municipal da contribuinte. 

12.4.6. Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

12.4.7. Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

12.4.8. Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e 
à Seguridade Social. 

12.5. Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na data da 
assinatura do contrato. 

12.6. A Minuta do Contrato a ser firmado entre a Administração e a licitante vencedora, 
constitui parte integrante deste Edital – ANEXO II, sendo que nela encontram-se definidas e 
especificadas todas as regras e condições da contratação, inclusive, regras de medição, 
condições de pagamento dos serviços executados, critérios de reajuste, penalidades 
contratuais e condições de recebimento. 

12.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadasno edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a 
Administração, semprejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitospara habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação,assinar o contrato. 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL: 

13.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo contratual, 
no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será prestada mediante 
depósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado na unidade contratante para 
este fim. 

13.2. A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1°, da 
Lei Federal n° 14.133/21. 

13.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 
prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 

13.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade. 

13.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos 
decorrentes da execução do contrato. 

13.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento 
Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado 
de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do 
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Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante 
de sua liberação. 

13.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas 
as modalidades referidas no item 13.2. 

14.PENALIDADES: 

14.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

14.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do 
cumprimento da obrigação; e/ou, 

b) Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 
imputáveis exclusivamente à Administração. 

14.3. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho ou assinar o 
termo de contrato, dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela 
Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a 
Administração Pública, a critério da Prefeitura; 

14.3.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida 
de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

14.4. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de 
comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de 
citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do 
subitem 14.3 ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza 
e gravidade da infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 

14.5. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses,previstas na Minuta do 
Contrato. 

14.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 
cabíveis. 

14.7. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 
167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido 
à autoridade competente, e protocolizado nos dias úteis, das 10h às 13h30 e das 15h às 
16h30. 

14.7.1. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio 
eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a 
peça inicial original não tiver sido protocolizada. 

14.7.2. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra 
penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer 
condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital. 

14.8. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos 
termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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14.9. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, 
inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

15.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

15.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativos a esta 
licitação, que serão prestados mediante solicitação dirigida à comissão de contratação, até 03 
(três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, por meio do endereço 
eletrônico licitacao.paraty@hotmail.com 

15.2. Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 (três) dias 
úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data de 
abertura do certame. 

15.3. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá formular impugnações contra o ato 
convocatório, até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, 
mediante petição apresentada, por meio do endereço eletrônico licitacao.paraty@hotmail.com 

15.3.1. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia 
digitalizada dos seguintes documentos: 

a) Documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for 
pessoa física; 

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, 
acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 
signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a impugnante. 

15.4. Caberá à comissão de contratação se manifestar motivadamente, ouvidas, se for o 
caso, as unidades competentes, a respeito da(s) impugnação(ões), proferindo sua decisão no 
prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento,limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

15.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

15.6. A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 

15.7. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no 
sistema eletrônico para visualização dos interessados. 

15.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

15.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela comissão de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pela comissão de contratação. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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16.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre 
as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do certame. 

16.8. A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 
art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e das 
sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, 
e implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o 
trâmite da licitação. 

16.9. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 
dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

16.10. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais 
normas complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e 
especialmente os casos omissos. 

16.11. A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas 
no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

16.12. A comissão de contratação poderá promover diligências destinada à complementação 
de informações sobre documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes 
à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado 
após a data derecebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/21. 

16.13. No julgamento da habilitação e das propostas, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

16.14. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pela comissão de contratação 
ouvidas, se for o caso, as unidades competentes. 

16.15. Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata 
da licitação e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de 
transcrição. 

16.16. A participação nesta CONCORRÊNCIA implica na aceitação integral e irretratável pelas 
licitantes, dos termos deste Edital e seus anexos, que passarão a integrar o contrato, não 
sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do 
procedimento licitatório e execução do contrato. 

16.17. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do 
contrato, a terceiros, sob pena de rescisão. 

16.17.1. A subcontratação parcial do objeto poderá ser autorizada pela fiscalização do 
contrato, quando devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% (trinta 
por cento) do objeto, sendo vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância e 
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valor significativo submetidas a prova de capacidade técnica, assim definidas no instrumento 
convocatório. 

16.17.2. A subcontratação que trata o subitem anterior deverá observar as normas previstas 
no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

16.18. As exigências constantes neste Edital e seus Anexos, no que couber, abrangem 
fornecedores, subfornecedores e subcontratados, sem exceções, cuja responsabilidade pela 
implementação de qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é 
exclusiva da licitante vencedora, inclusive a promoção de readequações, sempre que 
detectadas impropriedades quepossam comprometer a consecução do objeto contratado. 

16.19. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniênciade normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

16.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/2.021. 

16.21. Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 
registrados em processo administrativo pertinente ao certame. 

16.22. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

16.23. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Capital – Vara da Fazenda Pública - para 
dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele 
decorrente. 

16.24. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos: 

I – PROJETO BASICO; 
II– MINUTA DE CONTRATO; 
III – PROPOSTA COMERCIAL; 
III-A – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 
III-B – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO;  
IV – CARTA DE CREDENCIAMENTO; 
V – DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, 
QUE ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS 
PREVISTOS NESTE EDITAL; 
VI - DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO ART. 63, INCISO I E § 1º, DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021; 
VII - DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A 
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS; 
VIII - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS;  
IX - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO; 
X - DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR; 
XI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, IV, DA 
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 
XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA; 
XIII - MODELO DE INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES; 
XIV - CERTIFICADO DE GARANTIA PARA LICITAR; 
XV – CERTIFICADO DE GARANTIA CONTRATUAL; 
XVI - MANUAL DO FORNECEDOR. 

Paraty, 18 de Março de 2026. 

Taís Santos Torres 
Secretária de Administração 
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

 

* O Projeto Básico está disponível juntamente com o edital no site 
www.pmparaty.rj.gov.br.  
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ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO 
DE PARATY, por meio do __________, ou a (o) 
_________________ [entidade da Administração 
Indireta], como CONTRATANTE, e a 
______________________, como CONTRATADA, 
para a execução de obras e/ou serviços de 
engenharia, na forma abaixo.  

 
O Município de Paraty, com sede na Rua José Balbino da Silva, nº 142, na cidade de 
Paraty/RJ, inscrito (a) no CNPJ sob o nº 29.172.475/0001-47, neste ato representado pelo 
Sr. Prefeito *******************, doravante denominado CONTRATANTE, e a sociedade 
____________ , estabelecida na _________________ [endereço da sociedade 
CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 
_________, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por 
___________________ [representante da sociedade adjudicatária] têm justo e acordado o 
presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado da CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA CO – Nº 003/2026, realizado por meio do processo administrativo  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  
 
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende 
como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal 
nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 
– Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei 
Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelos Decreto Municipal 033/2023 com suas 
alterações posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes 
do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste 
Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às 
suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não 
expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO:  
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, PELO MENOR PREÇO GLOBAL, SOB A FORMA 
DE EXECUÇÃO DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, INCLUINDO MÃO-
DE-OBRA E FORNECIMENTO DE MATERIAL, PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE 
HABITACIONAL DE INTERESSE SOCIAL – HIS – PADRÃO POPULAR – MCMV – 
CONVÊNIO 974682/2025. 
 
Parágrafo Primeiro – As obras e/ou serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e 
integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, 
contidos no processo administrativo nº 4167/2026, no Projeto Básico e/ou, quando for o 
caso, no Projeto Executivo, na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços ou no 
Memorial Descritivo, no Cronograma Físico-Financeiro, em detalhes e informações fornecidas 
pelo CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a execução e conservação das 
obras ou serviços.  
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Parágrafo Segundo – A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor 
ou prazo do Contrato, observados os limites legais estabelecidos nos arts. 125 e 128 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do 
CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR:  
 
O valor total do presente Contrato é de R$ _____________________________ (por 
extenso), cuja composição se encontra especificada na Planilha de Quantitativos e Custos 
Unitários. 
 
CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: 
 
Parágrafo Primeiro - O pagamento das medições será realizado em parcelas mensais e de 
acordo com os prazos e condições estabelecidos no contrato, do qual este Projeto básico é 
parte integrante, através de crédito bancário, após cada medição realizada e ateste da 
Fiscalização na fatura de cobrança.  
 
Parágrafo Segundo – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para 
atestação, e, após, protocolado no(a) Secretaria solicitante.  
 
Parágrafo Terceiro - Apenas os serviços aprovados pela Fiscalização poderão ser incluídos no 
Boletim de Medição. Se a Fiscalização recusar algum serviço, a CONTRATADA deverá refazê-
lo às suas expensas.  
 
Parágrafo Quarto - Os serviços serão medidos pelos quantitativos realmente executados e 
pelos produtos efetivamente entregues e apurados pela Fiscalização do Contrato, em 
conformidade com as unidades e critérios estabelecidos neste Projeto básico, e serão 
remunerados conforme preço unitário ofertado pela CONTRATADA em sua proposta.  
 
Parágrafo Quinto - A CONTRATANTE somente realizará o pagamento dos trabalhos 
efetivamente entregues e aceitos pela Fiscalização. Caso a OES ainda não tenha sido iniciada, 
a fiscalização pode vir a não autorizar a elaboração de todos os serviços inicialmente 
previstos, sendo que, nesse caso específico, não estará obrigada a efetuar qualquer tipo de 
pagamento.  
 
Parágrafo Sexto - A apresentação da medição pela CONTRATADA deverá ser devidamente 
protocolada, contendo:  
 
I) Descrição detalhada das atividades realizadas no período da medição;  
 
II) Planilha e corpo de medição com as respectivas memórias de cálculo de todos os serviços 
executados devidamente assinadas pelo Engenheiro responsável da empresa, pelo técnico da 
empresa e pelo Fiscal do Contrato;  
 
III) Relatório fotográfico completo dos serviços executados identificando a situação dos locais 
antes da realização dos serviços, durante e após sua realização, caracterizando de forma 
clara sua execução;  
 
IV) Controle tecnológico / laudos técnicos que comprovem a qualidade dos serviços 
realizados e materiais utilizados;  
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V) Relação de equipes utilizadas no período (nominando o pessoal, sua função e a sua 
relação com a empresa por atividade);  
 
VI) Programação para o próximo período; 
 
Parágrafo Sétimo – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de 
medição do serviço prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, podendo no 
primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do 
mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.  
 
Parágrafo Oitavo – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de 
cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados 
atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou 
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de 
regularidade trabalhista, declaração [a ser exigida nos contratos com cooperativa versando o 
fornecimento de mão–de–obra] de observância das normas de saúde e segurança do 
trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis.  
 
Parágrafo Quinto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 
devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento 
a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.  
 
Parágrafo Sexto – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que 
não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e 
correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da 
Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo 
do documento de cobrança na Secretaria de Finanças e a data do efetivo pagamento, 
limitados a 12% ao ano.  
 
Parágrafo Nono – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta 
corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada 
junto à Secretaria de Finanças - Tesouraria.  
 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE:  
 
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados 
da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 
2001.  
 
Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice 
_______, calculado por meio da seguinte fórmula:  
 
R = Po [(I–Io)/Io]  
 
Onde: R = valor do reajuste;  
 
I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;  
 
Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;  
 
Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.  
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Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma 
não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula 
consignada no parágrafo anterior. [Sendo o serviço por escopo, incluir a seguinte previsão:]  
 
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas do 
serviço que, comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão 
motivada pela própria CONTRATADA, e também das que forem executadas fora do prazo, 
sem que tenha sido autorizada a respectiva prorrogação.  
 
Parágrafo Quarto – Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de 
reajustamento será por repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra ou predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos 
custos.  
 
Parágrafo Quinto – A repactuação terá data vinculada à apresentação das propostas, para os 
custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao 
dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de 
obra.  
 
CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO: 
 
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da 
data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO:  
 
A prestação do objeto do presente contrato obedecerá ao Termo de Referência (Anexo I do 
Edital de Concorrência Eletrônica nº 003/2026).  
 
CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO:  
 
8.1 — Nos termos dos Art. 7º e 117º da Lei nº 14.133 de 2021 e as normas estabelecidas na 
IN CGM Nº 003, de 30 de janeiro de 2018, será designado representante (Fiscal) para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços. O Fiscal de contrato será responsável pelo 
acompanhamento, fiscalização e validação dos Boletins de Medição.  
 
8.2 — Ficarão reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 
caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste processo administrativo e tudo o mais 
que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para a SMO ou 
modificação da contratação.  
 
8.3— As decisões que ultrapassarem a competência do Fiscal da SME deverão ser solicitadas 
formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao 
Fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.  
 
8.4 — A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os 
dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessários ao 
desenvolvimento de sua atividade.  
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8.5 — A existência e a atuação da Fiscalização em nada restringirão a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às 
implicações próximas e remotas perante a SMO ou perante terceiros, do mesmo modo que a 
ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará 
corresponsabilidade da SME ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem 
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento a SME dos prejuízos apurados, 
se imputados comprovadamente a falhas em suas atividades.  
 
8.6 — A empresa CONTRATADA deverá fazer a entrega do conjunto de equipamentos, 
embarcação, materiais e instalações de apoio à SME, todos em boas condições técnicas de 
uso, no local que lhe for indicado, onde possam sempre flutuar e/ou permanecer com 
segurança, nas proximidades do Cais dos Pescadores, no interior da bacia central de 
navegação de Paraty.  
 
8.7— A Fiscalização será a responsável pela definição das prioridades na execução dos 
Serviços, as quais serão atribuídas e/ou delegadas ao representante local da empresa 
CONTRATADA, que deverá assumir a responsabilidade de fazê-las, contribuindo para o seu 
aprimoramento, detalhamento, eventual correção e o registro detalhado em Relatório Diário 
de Serviços (RDS).  
 
8.8 — Os serviços de Execução e operação  de equipamentos marítimos, de que trata o 
presente Termo de Referência sendo encerrados:  
 
Provisoriamente, pelos responsáveis por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita da 
CONTRATADA, em 2 (duas) vias de igual teor, na forma do disposto na alínea “a” do inciso | 
do Art. 140 da Lei Federal n°. 14.133/2021;  
 
Definitivamente, pelos responsáveis por seu acompanhamento e fiscalização, após a 
certificação de que a operação foi cumpridas de acordo com o solicitado, em perfeita 
adequando com os termos contratuais, quando será lavrado Termo Circunstanciado, assinado 
pelas partes, em 2 (duas) vias de igual teor, na forma do disposto na alínea “b” do inciso | do 
Art. 140 da Lei Federal n.º 14.133/2021.  
 
8.9 — A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua responsabilidade comprovada.  
 
8.10 — Constatando-se irregularidade ou verificando-se estar deficiente a operação e/ou 
manutenção das embarcações, ou qualquer outro serviço do objeto a CONTRATADA será 
intimada para regularizar a deficiência, nos termos do art. 119 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADE TÉCNICA:  
 
As obras e/ou serviços objeto deste Contrato serão executados sob a direção e 
responsabilidade técnica do Engenheiro(a)_________________________[Arquiteto(a), se for 
o caso], que fica autorizado a representar a CONTRATADA em suas relações com o 
CONTRATANTE em matéria técnica.  
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Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado nesta 
Cláusula como Responsável Técnico na direção das obras e/ou serviços e no local da sua 
execução até o respectivo encerramento.  
 
Parágrafo Segundo – O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA poderá ser 
substituído por outro de mesma qualificação e experiência, cuja aceitação ficará a exclusivo 
critério do CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – MEDIÇÕES: 
 
10.1 — A CONTRATADA devera submeter a Fiscalização os Boletins de Medição (BM) 
consolidados até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, os quais devendo ser devidamente 
verificados e atestados, para fim da emissão da nota fiscal de serviços correspondente.  
 
9.2 - O pagamento se dará em até 30 (trinta) dias a contar do protocolo da nota fiscal de 
serviços (NFS-e) correspondente na SMO, devidamente aprovada pela Fiscalização.  
 
9.3 — A titulo de penalização por eventuais atrasos de pagamento por responsabilidade da 
Contratante, esta ficara sujeita @ multa de 1% (um por cento) ao mês, "pro rata tempore", 
sobre o valor da fatura em atraso, desde a data da exigibilidade até a do efetivo pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÃO DE QUANTITATIVOS: 
 
Na vigência do Contrato, as quantidades dos itens constantes da Planilha de Quantitativos e 
Custos Unitários (Anexo III A), poderão ser acrescidas em até 30% (trinta por cento), por 
item, da quantidade primitiva, a juízo exclusivo da Fiscalização, desde que o acréscimo não 
altere o valor do Contrato e nem transfigure o objeto da contratação, na forma do disposto 
nos arts. 124, 125 e 126 da Lei Federal nº 14.133/2021, e sejam observadas as demais 
disposições deste Contrato. 
 
Parágrafo Primeiro – Em circunstâncias especiais, devidamente justificadas e mediante prévia 
autorização do CONTRATANTE, as quantidades referidas no caput desta Cláusula poderão ser 
acrescidas em percentual superior a 30% (trinta por cento), por item, da quantidade 
primitiva, ou substituídos, total ou parcialmente, por outras quantidades de itens novos 
constantes da tabela de preços adotada neste Contrato dentro do limite de 10% (dez por 
cento) do valor do Contrato, desde que as substituições sejam imprescindíveis à perfeita 
execução da obra e os preços unitários respectivos conservem o valor da proposta de preços 
obtido por meio da seguinte fórmula: PLO x PUEII PUII = --------------------- PO Onde: PUII 
– Preço Unitário do Item Incluído, referido ao mês base do orçamento; PO – Preço da obra na 
data do orçamento; PLO – Preço da Licitante para a Obra referido à data do documento; 
PUEII – Preço Unitário (_________) do Item Incluído, referido ao mês base do orçamento.  
 
Parágrafo Segundo – Para a preservação do valor do Contrato, aos acréscimos 
corresponderão, sempre que possível e recomendável, supressões de outros itens, em igual 
proporção, desde que não haja comprometimento da obra e nem se transfigure o objeto do 
contrato, conforme o art. 126 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
Parágrafo Terceiro – Itens simples ou compostos que não constem originariamente na 
Planilha de Quantitativos e Custos Unitários (Anexo III-A), e que eventualmente se façam 
necessários, deverão ser incluídos sempre com base nos insumos, composições ou itens 
relacionados na tabela de preços adotada no Contrato.  
 
Parágrafo Quarto – Poderão ser aceitas variantes do Projeto Executivo, quando houver, para 
a execução das obras e/ou serviços, que, depois de analisadas pela Fiscalização, conduzam à 
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redução do preço contratado. Esta variante será acompanhada de uma Planilha de 
Quantitativos e Preços Unitários que demonstre a efetiva redução do preço referencial. A 
aceitação das variantes implicará: 
 
a) a contemplação dos seus quantitativos e preços na Planilha Oficial de Quantitativos e 
Preços Unitários, procedendo-se às adaptações necessárias, com as substituições e 
modificações indispensáveis e pertinentes;  
 
b) a inalterabilidade dos preços e dos quantitativos das variantes.  
 
Parágrafo Quinto – O CONTRATANTE poderá modificar o projeto ou as suas especificações 
para melhor adequação técnica aos seus objetivos, com alteração ou não do valor contratual, 
observado o disposto nos arts. 124, inciso I, e 130, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
Parágrafo Sexto – A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos 
que modifiquem a planilha orçamentária, conforme o art. 128 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Parágrafo Sexto – Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou 
semiintegrada, é vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos:  
 
a) para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou 
força maior;  
 
b) por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação 
técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não decorrente 
de erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 
125 desta Lei;  
 
c) por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos do 
§ 5º do art. 46 desta Lei; d) por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de 
riscos como de responsabilidade da Administração.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA A CONTRATADA  
 
A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de ******* , no valor de R$ 
______________________ equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato.  
 
Parágrafo Primeiro – O (a) [órgão ou entidade] se utilizará da garantia para assegurar as 
obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de 
multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em 
virtude do descumprimento das referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá a 
CONTRATANTE ainda reter créditos.  
 
Parágrafo Segundo – Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações 
assumidas no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no 
prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa 
aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 
CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou cobrada judicialmente.  
 
Parágrafo Terceiro – Em caso de extinção do contrato decorrente de falta imputável à 
CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a 
cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia 
prestada e o débito verificado.  
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1) Caso seja utilizada garantia modalidade de Caução em Dinheiro (art. 96, § 1º, I, 1ª parte, 
da Lei Federal nº 14.133/2021):  
 
Parágrafo Quarto – Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor 
original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no 
caso da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e 
oito) horas, sempre contados da utilização ou da notificação pela Secretaria soliitante, o que 
ocorrer por último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.  
 
Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 
124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 
dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste Contrato.  
 
Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 
cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, de acordo com 
o art. 465 do RGCAF e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  
 
2) Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro–Garantia (art. 96, § 1º, II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021)  
 
Parágrafo Sétimo – A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido de 
XX (XXX) dias para apuração de eventual inadimplemento da Contratada — ocorrido durante 
a vigência contratual — e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula 
de renovação até a extinção das obrigações da CONTRATADA, vinculada à reavaliação do 
risco.  
 
Parágrafo Oitavo – A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a 
seguradora informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do 
prazo final da validade, se a apólice será ou não renovada.  
 
Parágrafo Nono – No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro–garantia, a 
Contratada deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do 
Contratante, antes do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena 
de caracterizar–se inadimplência e serem aplicadas as penalidades cabíveis.  
 
Parágrafo Décimo – As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou 
disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter 
declaração expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente 
este contrato.  
 
Parágrafo Décimo Primeiro – A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia autenticada 
das apólices de seguro, antes da assinatura do contrato. 
 
Parágrafo Décimo Segundo – A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a 
funcionar no Brasil pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, – fato que deverá 
ser atestado mediante apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade 
expedida pela SUSEP.  
 
Parágrafo Décimo Terceiro – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo 
com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7  
(sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste Contrato.  
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Parágrafo Décimo Quarto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 
cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.  
 
3) Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança–Bancária (art. 96, § 1º, III, da Lei 
Federal nº 14.133/2021):  
 
Parágrafo Décimo Quinto – A fiança bancária formalizar–se–á através de carta de fiança 
fornecida por instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco 
Central do Brasil.  
 
Parágrafo Décimo Sexto – A fiança bancária será apresentada com firma devidamente 
reconhecida em cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja 
autenticidade pode ser aferida junto aos certificadores digitais devida e legalmente 
autorizados.  
 
Parágrafo Décimo Sétimo – A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao 
período de vigência deste contrato, acrescido de 30 (trinta) dias para apuração de eventual 
inadimplemento da CONTRATADA — ocorrido durante a vigência contratual — e para a 
comunicação do inadimplemento à instituição financeira.  
 
Parágrafo Décimo Oitavo – No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do 
fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil 
Brasileiro, bem como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento 
ao Contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra 
suas obrigações.  
 
Parágrafo Décimo Nono – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com 
o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 
(sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste Contrato.  
 
Parágrafo Vigésimo – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 
cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.  
 
4) Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1º, I, 2ª parte, 
da Lei Federal nº 14.133/2021):  
 
Parágrafo Vigésimo Primeiro – A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, 
os Títulos da Dívida Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o 
suceder, no Órgão responsável pela contratação, para aferição de sua legalidade, registro e 
anexação ao processo de contratação.  
 
Parágrafo Vigésimo Segundo – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo 
com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7  
 
(sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste Contrato.  
 
Parágrafo Vigésimo Terceiro – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o 
integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRAZO:  
 
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no 
Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por __________________ dias/meses 
contados desta ou da data estabelecida no memorando de início, se houver.  
 
Parágrafo Primeiro – Durante a vigência deste Contrato, a Administração poderá alterá-lo 
unilateralmente, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021. Isso incui modificar quantidades ou 
valor para adequação técnica ou exigências supervenientes, respeitando os limites do artigo 
125. Novos itens seguirão as condições do artigo 125, § 1º. Em contratação integrada/semi-
integrada, a alteração de valor é vedada, exceto para reequilíbrio econômico-financeiro (art. 
126), alteração de projeto (art. 126 c/c art. 46, § 5º) ou eventos de risco da administração. 
O reequilíbrio segue o artigo 130. Por fim, a diferença percentual com o preço de referência 
não pode ser reduzida em favor do contratado (artigo 128).   
 
Parágrafo Segundo – O prazo de execução das obras e/ou serviços poderá ser prorrogado ou 
alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
Parágrafo Terceiro – O período de conservação por conta da CONTRATADA será de _____ 
dias, a contar do aceite provisório, sem prejuízo da garantia legal.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CRONOGRAMA:  
 
O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá 
à previsão das etapas constantes do Cronograma Físico-Financeiro (Anexo____).  
 
Parágrafo Primeiro – No decorrer da execução das obras será exigida uma produção que, aos 
preços contratuais originários, corresponda às etapas mínimas, em dias corridos, 
estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro, em percentagens acumuladas em relação ao 
valor global das obras contratadas.  
 
Parágrafo Segundo – Havendo progressão no Cronograma Físico maior do que a previsão 
original, a Fiscalização poderá adaptar o Cronograma Financeiro para atender essa situação, 
até o limite da dotação consignada no orçamento anual.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REGIME DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E/OU SERVIÇOS: 
 
As obras e/ou serviços objeto do presente Contrato serão executados sob o regime de 
empreitada por Preço Unitário, conforme as especificações constantes do Termo de  
 
Referência ou Projeto Básico e, quando for o caso, do Projeto Executivo, da Descrição dos 
Serviços, do Escopo dos Serviços ou do Memorial Descritivo, de fls. ____ do processo 
administrativo n° ___/2026.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
 
16 – Conforme estabelecido no Projeto Básico – Anexo I. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
17 – Conforme estabelecido no Projeto Básico – Anexo I. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:  
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O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a 
avaliação de servidores designados pela Secretaria solicitante, na forma do Decreto Municipal 
nº 033/2023, que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas 
no Termo de Referência.  
 
Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas 
forem as relativas ao pagamento.  
 
Parágrafo Segundo – As obras e/ou serviços executados em desacordo com a especificação 
do Edital e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável 
pela fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua 
competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação.  
 
Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá 
reexecutar os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, 
passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da 
data da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no 
prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às 
expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  
 
Parágrafo Quarto – O objeto do presente Contrato será recebido:  
 
a) provisoriamente, na forma do Decreto Municipal nº 033/2023 mediante apresentação da 
quitação do ISS, do comprovante de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados 
atuantes na obra, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida e declaração de regularidade 
trabalhista, na forma do Anexo ____. 
 
b) definitivamente, após o decurso do prazo de conservação e verificada a perfeita adequação 
do objeto aos termos contratuais, na forma do Decreto Municipal nº 936/2022. Parágrafo 
Quinto – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra e/ou serviço, nem a ético-profissional, pela prefeita execução do 
Contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO:  
 
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir 
as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante 
requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em 
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os 
motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do 
Contrato.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO: 
 
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos 
mediante justificativas.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o(a) ___________________ [órgão ou 
entidade] poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as 
seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021:  
 
(e) Advertência; 
 
(f) Multa;  
 
(g) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  
 
(h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
Parágrafo Primeiro – A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes 
parâmetros:  
 
1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor 
da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença;  
 
2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso 
do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 
subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;  
 
3) 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo 
não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;  
 
4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante 
das tabelas 1 e 2, abaixo; e  
 
5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o 
CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato.  
 
6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si.  
 
7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2:  
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TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
 

01 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
02 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
03 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
04 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
05 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
TABELA 2 

 
INFRAÇÃO 

  
ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 
01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
05 

02 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, a execução das obras e/ou serviços; 

04 

03 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

04 Recusar-se a executar providência determinada pela 
fiscalização, por obra e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 
05 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

06 Substituir empregado alocado que não atenda às 
necessidades da obra e/ou serviço, por funcionário e por dia; 

01 

07 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência; 

03 

08 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no Contrato; 

01 

 
Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 
apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.  
 
Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula 
poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a 
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.  
 
Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do 
Município de Maricá do ato que as impuser.  
 
Parágrafo Quinto – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 
CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.  
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Parágrafo Sexto – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento 
da multa, promover–se–ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, 
mediante despacho regular da autoridade contratante.  
 
Parágrafo Sétimo – Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  
 
Parágrafo Oitavo – Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o 
valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão 
administrativa do Contrato.  
 
Parágrafo Nono – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação 
devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla 
defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa 
ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do 
valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo 
decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo 
de pagamento.  
 
Parágrafo Décimo– Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos 
pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de 
pagamento retomará o seu curso.  
 
Parágrafo Décimo Primeiro – As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do 
caput desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não 
eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas.  
 
Parágrafo Décimo Segundo – A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” e “c” 
do caput desta Cláusula é da competência do(a) [setor competente do órgão ou entidade 
contratante] e a da alínea “d” é da competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade 
máxima da entidade CONTRATANTE ______________________________ [Secretário 
Municipal da Secretaria por meio da qual celebrado o contrato ou a que vinculada a entidade 
contratante].  
 
Parágrafo Décimo Terceiro – A aplicação das sanções previstas no item 21.2 não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.  
 
Parágrafo Décimo Quarto – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – RECURSOS:  
 
A CONTRATADA poderá apresentar:  
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a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimação da aplicação das penalidades 
estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput da Cláusula anterior;  
 
b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 
prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato quando 
promovido por ato unilateral e escrito da Administração;  
 
c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da 
aplicação da penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula anterior;  
 
Parágrafo Único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente 
Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 
reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior para decisão.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO:  
 
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na 
ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o 
art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato 
administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  
 
Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu 
objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.  
 
Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além 
das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada 
sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, 
na forma da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea “c”, deste Contrato.  
 
Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e 
será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, 
inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com 
eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.  
 
Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão 
ser promovidos:  
 
(a) a devolução da garantia;  
(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;  
(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;  
(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.  
 
Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta 
somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente 
adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo 
quarto desta Cláusula.  
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Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a 
CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado 
em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA –SUBCONTRATAÇÃO: 
 
 A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.  
 
Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA 
por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites 
da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.  
 
CLÁUSULA VISÉGIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
 Os recursos necessários à execução das obras e/ou serviços ora contratados correrão à 
conta do Programa de Trabalho, Código de Despesa__________, tendo sido empenhada a 
importância de R$ , por meio da Nota de Empenho nº , ficando o restante a ser empenhado à 
conta do orçamento do próximo exercício.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – FORO: 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Paraty – RJ para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste 
Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO:  
 
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do 
Município, na forma do Decreto Municipal nº ***/**, além da divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às 
expensas da CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 
 
O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas deste instrumento ao Tribunal 
de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ), conforme exigências da legislação vigente e 
das normas aplicáveis ao controla externo da Administração Pública Municipal.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS:  
 
a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal 
nº 14.133/2021.  
 
b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 
considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se 
iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.  
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E por estarem justos e acordados, assinam o presente em __________( ) vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam.  
 

Paraty, em ** de ***** de 2026. 
 

*****************************  
PREFEITO MUNICIPAL DE PARATY 

CONTRATANTE 
 
 

******************** 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-.................................................   2- ................................................... 

Nome: ·......................................... Nome: ................................................ 

Matrícula/RG.: .................................  Matrícula/RG.: ..................................... 
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ANEXO III 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
01 – Razão Social da Proponente:  

02 - CNPJ/MF n°:  
 

03 - Inscrição Estadual n°:  

04 - Endereço:  
05 - Bairro:  

 
Cidade/UF CEP 

06 – Fone:  E-mail : 
 

07 – Nome para contato  

08 - Condições de pagamento: conforme edital  
09- Valor total da proposta: R$ (...) Expresso em algarismo e por extenso (Observado os limites 
máximos dos preços unitários constantes da planilha de quantitativos e os preços unitários 
constantes na planilha de preços anexa.)  
10 -Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a partir 
da apresentação (data limite para de abertura da 
sessão).  

11 - Prazo para entrega: conforme edital  
 

12 - Prazo de garantia: 05 (cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo.  
13- Conta corrente n°:  

 
14- Nome e número do 
banco  
 

15-Nome e número da Agência  

16 - Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas 
no edital da licitação deflagrada pela Prefeitura Municipal de Paraty, modalidade Concorrência nº 
003/2026, Processo Licitatório o nº 4167/2026, tipo menor preço, forma de execução indireta. 
Verificamos todas as especificações contidas no edital e demais peças que compõem o processo, 
não havendo discrepância entre quaisquer informações ou documentos que dele façam parte. 
Estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos assim 
como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total 
responsabilidade pelas informações, bem como pelos erros ou omissões, contidas tanto no 
formulário proposta, como em seus anexos.  
 
17 – Declaramos, em caráter irrevogável e irretratável, para todos os fins de direito, que a data 
base para reajuste/revisão dos preços propostos é a data da apresentação da proposta, em 
detrimento de qualquer outra.  

 

17.1 – Declaramos também, que ocorrendo correção dos preços através de reequilíbrio econômico-
financeiro, na forma do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/93, do reajuste porventura 
concedido será compensado o percentual concedido a título de reequilíbrio econômico-financeiro.  
 
18 – Esta proposta é composta das informações contidas nesta folha, planilha de custos 
apresentada nos moldes daquela consignada no projeto básico e planilha demonstrativa de custos 
unitários.  
(Localidade/UF), (...) de (...) de 2026.  

 
Assinatura do Representante Legal da Empresa  
Carimbo padronizado do CNPJ 
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ANEXO - III-A – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

ANEXO - III-B – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 

ANEXO III - C – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 

 

(ANEXOS III –A, III – B, III – C – AVULSOS) 
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ANEXO IV 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO  
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 003/2026 

 
 

 
Pelo presente, credenciamos o(a) Sr.(a) _________________________________, portador 
(a) da Cédula de Identidade, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido 
procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada.  
(Local e data).  
 

____________________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do (s) representante (s) legal (is) da empresa  
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, 
QUE ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS 

PREVISTOS NESTE EDITAL  
 
Nome completo:______________________________________________________ RG nº: 
________________________ CPF nº: ______________________________ DECLARO, sob 
as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), 
interessado em participar da Concorrência nº ___/___, atende os índices econômicos 
previstos neste edital.  

(Local e data).  
 

_____________________________________ 
(Nome/assinatura profissional da área contábil) 
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ANEXO VI  
 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI FEDERAL 
Nº 14.133/2021  

 
 

(em papel timbrado da empresa) [denominação/razão social da sociedade empresarial] 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. [endereço da sociedade 
empresarial] Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS 
que atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 
14.133/2021, DECLARAMOS, sob pena de desclassificação, que nossa proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas.  

Paraty, em ** de ** de 2026.  
 

______________________________________________________ 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VII 
  

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A INTEGRALIDADE 
DOS CUSTOS  

 
 
Nome completo:______________________________________________________ RG nº: 
________________________ CPF nº: ______________________________ DECLARO, sob 
as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), 
interessado em participar da Concorrência nº ___/___, declara de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes.  

(Local e data).  
 

__________________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO VIII 
  

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS  
 
 
Nome completo:_____________________________________________________ 
_____________________________________________________ RG nº:_______ 
______________________________CPF nº_______________________________ 
_____DECLARO, sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas.  

(Local e data). 
 
 

_________________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO 

 
 

DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao(à) 
___________________ [órgão ou entidade CONTRATANTE], que, na execução do presente 
contrato, são devidamente observadas as normas de saúde e segurança do trabalho 
pertinentes.  

Paraty, em ** de ** de 2026.  
 

___________________________________________________ 
CONTRATADA REPRESENTANTE 

 
LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO X 
 

DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR 
 
 
 
 
(em papel timbrado da empresa) ____________________________________ [órgão ou 
entidade licitante] Ref. Licitação n° ___/____ 
________________________________________ [denominação/razão social da sociedade 
empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° 
__________________, por intermédio do seu(sua) representante legal o(a) Sr.(a) 
________________________________________, portador(a) da carteira de identidade n° 
_____________ e inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob o n° 
___________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: ( ) Emprega 
menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

Paraty, em ** de ** de 2026.  
 
 
 

_______________________________________________  
CONTRATADA REPRESENTANTE 

 LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XI  
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, IV, DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021. 

 
 
 

(em papel timbrado da empresa) [denominação/razão social da sociedade empresarial] 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. [endereço da sociedade 
empresarial] Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.  

 
Paraty, em ** de ** de 2026.  

 
 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA  
 
 

(em papel timbrado da empresa) [denominação/razão social da sociedade empresarial] 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° _________. [endereço da sociedade 
empresarial] Em atendimento à previsão legal contida no art. 67, VI da Lei Federal nº 
14.133/2021, _______________________________ [nome completo do representante legal 
da empresa], DECLARO que o(a) Sr(a). ________ ________________________________ 
[nome completo do profissional indicado da empresa], profissional indicado por essa 
empresa, realizou visita para fins de vistoria técnica ao 
________________________________ [local ou equipamento visitado], acompanhado do 
respectivo responsável, tendo tomado ciência de todas as condições locais para o 
cumprimento das obrigações inerentes ao objeto da licitação na modalidade ________, n° 
___/____, as quais serão consideradas quando da elaboração da proposta que vier a ser 
apresentada.  
 

Paraty, em ** de ** de 2026.  
 
 
___________________________________________________  
Agente Público (Nome, cargo, matrícula e lotação)  
 
___________________________________________________  
Profissional indicado pela Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa)  
 
___________________________________________________  
Representante Legal da Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XIII 
 

MODELO DE INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 
 

 
(em papel timbrado da empresa) [denominação/razão social da sociedade empresarial] 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°__________________. [endereço da 
sociedade empresarial] Informamos que as instalações dedicadas ao desempenho das nossas 
atividades relacionadas ao cumprimento do contrato objeto desta licitação estão localizadas 
na ______________________________________[endereço das instalações], 
acompanhando a presente declaração cópia do respectivo Alvará de Funcionamento.  
 

Paraty, em ** de ** de 2026.  
 
 

___________________________________________________ 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA  

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XIV 
 

CERTIFICADO DE GARANTIA PARA LICITAR; 
 
 
EMPRESA_________________________________________________________ 

CNPJ Nº _____________________________ 

Certificamos o cumprimento previsto no subitem 5.1 do Edital de Concorrência Pública nº 
003/2026 constante do Processo Administrativo no 4167/2026 que a empresa 
supracitada apresentou, em anexo, documento de prestação da garantia para licitar, na 
modalidade e no valor, abaixo discriminados, o qual corresponde a um dos documentos 
exigidos para qualificação econômico-financeira na licitação. 

 
Prestou garantia para licitar no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado da 
contratação, conforme o permissivo no artigo 58, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2025, 
correspondendo ao valor de: 
 
R$ ___________________________ (______________________________________ 
____________________________________________________________________) 
 
Na modalidade abaixo assinalada, de acordo com o § 1o do art. 96 da na Lei Federal n° 
14.133/2021: 

(    ) I - CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA 

(    ) II - SEGURO-GARANTIA 

(    ) III - FIANÇA BANCÁRIA 

(    ) IV – TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO; 

                                                      Paraty, .... de .......................... de 2026.   

_______________________________ 

TESOURARIA 

OBS:. 

- Este Anexo deverá ser preenchido mecanicamente, 

- Este Anexo deverá ser assinado e datado por funcionário responsável pela tesouraria  

- A 1º via deste Anexo será retida pela tesouraria juntamente com o documento original de  
prestação de garantia. 
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ANEXO – XV 

 
CERTIFICADO DE GARANTIA CONTRATUAL 

 
EMPRESA_________________________________________________________ 

CNPJ Nº _____________________________ 

Certificamos o cumprimento previsto no item 13 do Edital de Concorrência Pública nº 
003/2026 constante do Processo Administrativo no 4167/2026 que a empresa 
supracitada apresentou, em anexo, documento de prestação da garantia para licitar, na 
modalidade e no valor, abaixo discriminados, o qual corresponde a um dos documentos 
exigidos para qualificação econômico-financeira na licitação. 

 
Prestou garantia para contratar no percentual de 5% (cinco por cento) do valor estimado da 
contratação, conforme o permissivo no artigo 58, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2025, 
correspondendo ao valor de: 
 
R$ ___________________________ (______________________________________ 
____________________________________________________________________) 
 
Na modalidade abaixo assinalada, de acordo com o § 1o do art. 96 da na Lei Federal n° 
14.133/2021: 

(    ) I - CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA 

(    ) II - SEGURO-GARANTIA 

(    ) III - FIANÇA BANCÁRIA 

(    ) IV – TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO; 

                                                      Paraty, .... de .......................... de 2026.   

_______________________________ 

TESOURARIA 

OBS:. 

- Este Anexo deverá ser preenchido mecanicamente, 

- Este Anexo deverá ser assinado e datado por funcionário responsável pela tesouraria  

- A 1º via deste Anexo será retida pela tesouraria juntamente com o documento original de  
prestação de garantia. 

 

 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026 

Página 52 de 52 

 

 
 

ANEXO XVI 
 

MANUAL DO FORNECEDOR 
 
 
 

O Manual do Fornecedor está disponível para consulta no em arquivo 
separadamente disponibilizado juntamente com o edital no site 
www.pmparaty.rj.gov.br. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


